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RESUMO 

 

A vacinação é um serviço de atenção primária, fazendo parte da rotina dos serviços de 

saúde e exerce um diferencial nas condições da promoção de saúde da população. Nesse 

sentido, o Agente Comunitário de Saúde (ACS) atua de modo importante nas Visitas 

Domiciliares (VD’s), o que contribui e sensibiliza a comunidade assistida em relação a 

imunização das Unidades Básicas de Saúde (UBS). O objetivo geral do estudo foi analisar 

a atuação do agente comunitário de saúde para a efetivação do programa nacional de 

imunização em unidade básica de saúde no interior cearense e os objetivos específicos: 

caracterizar o perfil dos participantes do estudo; verificar o conhecimento do ACS em 

relação ao Programa Nacional de Imunizações; identificar as facilidades e dificuldades 

vivenciadas pelo ACS frente às ações de vacinação. Trata-se de uma pesquisa descritiva, 

exploratória, com abordagem qualitativa, realizada em uma unidade básica de saúde da 

família localizada em um município cearense. As datas de coleta dos dados foram 

agendadas previamente com a coordenadora da unidade de saúde.  No total foram 13 ACS 

participantes do estudo. ACS que possuem vínculo empregatício, que trabalhem na unidade 

básica de saúde da família e que aceitem participar da pesquisa assinando o Termo de 

Consentimento Live e Esclarecido e o Termo de Consentimento Pós Esclarecido. E os 

critérios de exclusão foram ACS que esteja afastado do serviço por qualquer motivo 

durante o período de realização da coleta de dados, que estejam de licença médica, licença 

maternidade ou de féria. O instrumento de coleta de dados utilizado foi um roteiro de 

questionário, a coleta dos dados foi realizada nas sextas-feiras, no período da manhã, uma 

vez que existe uma concentração maior de ACS na Unidade Básica de Saúde da Família, 

devido ser o dia que acontece a prestação de contas semanal do agente de saúde com o 

enfermeiro do serviço. A pesquisa teve como base os preceitos éticos e legais, previstos e 

descritos na resolução nº 466/12, do Conselho Nacional de Saúde. Com a finalidade de 

assegurar o anonimato dos participantes no fornecimento das informações foram utilizados 

codinomes para cada um deles. De acordo com os resultados obtidos, em relação ao perfil 

sociodemográfico, 61,5% dos participantes estavam na faixa etária compreendida entre 30 

e 40 anos, 92,3% afirmaram pertencer ao gênero feminino, o nível de escolaridade foi 53,8% 

com nível superior completo e 38,4 são casados. No que concerne o conhecimento sobre o 

PNI todos os participantes tem conhecimento de superficial a mais profundo e a maioria 

conseguiu discorrer em relação as funcionalidades do programa.  Ainda sobre a realidade 

das dificuldades enfrentadas, os ACS relatam que a resistência e falta de compromisso dos 

usuários em vacinar no tempo certo é um dos maiores entraves para adesão do programa. 

Contudo, em referência as facilidades a ligação direta com a comunidade assistida, a 

unidade de saúde ser próxima e a facilidade de divulgação do calendário vacinal, possibilita 

para esses profissionais exercer mais facilmente seu trabalho com os usuários. Conclui-se 

que o ACS tem uma essencialidade no contexto da atenção básica, promovendo um contato 

direto com a população, que esses profissionais conhecem o programa e suas diretrizes o 

que facilita o repasse das informações, mas que a capacitação e treinamentos são essenciais, 

pois o calendário vacinal constantemente sofre mudanças. No contexto geral, o estudo 

mostrou as ações do ACS e sua importância para equipe de saúde da UBS. A pesquisa 

promoveu esclarecimentos e serve como informativo de apoio para futuros estudos 

relacionados à temática. 

 



Palavras-chave: Agente Comunitário de Saúde. Conhecimento. Programa Nacional de 

Imunização.    

 

  



ABSTRACT 

 

Vaccination is a primary care service, part of the routine of health services and has a 

differential in the conditions of health promotion of the population. In this sense, the 

Community Health Agent (CHA) plays an important role in Home Visits (VD’s), which 

contributes and sensitizes the assisted community in relation to the immunization of Basic 

Health Units (UBS). The general objective of the study was to analyze the performance of 

the community health agent for the implementation of the national immunization program 

in a basic health unit in the interior of Ceará and the specific objectives: to characterize the 

profile of the study participants; verify the knowledge of the ACS in relation to the National 

Immunization Program; to identify the facilities and difficulties experienced by the CHA 

regarding vaccination actions. This is a descriptive, exploratory study with a qualitative 

approach, carried out in a basic family health unit located in a municipality in Ceará. The 

data collection dates were previously scheduled with the health unit coordinator. In total, 

13 CHA participated in the study. CHA who have an employment relationship, who work 

in the basic family health unit and who accept to participate in the research by signing the 

Live and Informed Consent Term and the Post-Informed Consent Term. And the exclusion 

criteria were ACS who are away from the service for any reason during the period of data 

collection, who are on sick leave, maternity leave or vacation. The data collection 

instrument used was a questionnaire script, the data collection was carried out on Fridays, 

in the morning, since there is a greater concentration of CHA in the Basic Family Health 

Unit, due to the day that the weekly rendering of accounts of the health agent happens with 

the nurse of the service. The research was based on the ethical and legal precepts, provided 

for and described in resolution 466/12, of the National Health Council. In order to ensure 

the anonymity of the participants in providing the information, codenames were used for 

each one of them. According to the results obtained, in relation to the sociodemographic 

profile, 61.5% of the participants were in the age group between 30 and 40 years old, 92.3% 

said they belong to the female gender, the level of education was 53.8% with complete 

higher education and 38.4 are married. Regarding the knowledge about the PNI, all 

participants have knowledge from superficial to deeper and most of them were able to talk 

about the program's features. Still regarding the reality of the difficulties faced, the CHA 

report that the resistance and lack of commitment of users to vaccinate at the right time is 

one of the greatest obstacles to the program's adherence. However, in reference to the 

facilities, the direct connection with the assisted community, the health unit to be close and 

the ease of disseminating the vaccination calendar, allows these professionals to more 

easily exercise their work with users. It is concluded that the CHA is essential in the context 

of primary care, promoting direct contact with the population, that these professionals 

know the program and its guidelines, which facilitates the transfer of information, but that 

the training is essential, because the vaccination schedule is constantly changing. In the 

general context, the study showed the actions of the CHA and its importance for the UBS 

health team. The research promoted clarifications and serves as a support information for 

future studies related to the theme. 

 

Keywords: Community Health Agent. Knowledge. National Immunization Program. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

             A vacinação é um serviço de saúde na atenção primária, sendo uma ação integrante 

na rotina dos serviços de saúde exercendo um enorme impacto nas condições da promoção 

da saúde infantil (SANTOS et al., 2015). Nesse contexto, o profissional Agente 

Comunitário de Saúde (ACS) atua de forma importante nas Visitas Domiciliares (VD’s), 

contribuindo e sensibilizando os usuários sobre a imunização das Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) (GODOI et al., 2018). 

O ACS atua no desenvolvimento de ações buscando integrar a equipe de saúde com 

a população assistida pela Unidade Básica de Saúde, desenvolvendo atividades sanitárias 

de alto impacto e baixa complexidade, como crescimento de crianças, conseguindo 

significativas melhoras quanto à morbidade e a mortalidade da comunidade (MUSSE et al., 

2015). 

Na rotina diária do ACS, a principal atividade é a visita domiciliar, acompanhando 

as condições de saúde das famílias da sua área de atendimento e buscando situações 

específicas. Nas visitas domiciliares, o agente comunitário de saúde cadastra as famílias, 

que as condicionam ao acesso às unidades, fazem orientações e explicam como é o 

funcionamento dos serviços, dentre outras ações (KUCHAR et al., 2017).  

Como o ACS tem uma participação ativa junto à comunidade e atua em sua 

essencialidade na visita domiciliar, é importante que esse profissional tenha conhecimento 

de informações inerentes, por exemplo, a imunização, como os tipos de vacina e épocas 

para toma-las (NOGUEIRA, 2017).   

Assim, o ACS é um trabalhador integrante da equipe multiprofissional nas unidades 

de atenção à saúde, constando também a equipe de enfermagem e médica, entre outros 

(SILVA et al., 2015). É visto que a presença do ACS é essencial para interligar a população 

assistida e a unidade básica de saúde.  

Nesse contexto, surgem os questionamentos: Qual o perfil dos participantes do 

estudo? Qual o conhecimento do ACS em relação ao Programa Nacional de Imunizações?  

Quais as facilidades e dificuldades vivenciadas pelo ACS frente às ações de no programa 

nacional de imunização? 

A atuação do ACS possui uma direta relação em atingir os constantes objetivos nas 

diretrizes da Atenção Primária à Saúde (APS). O ACS é o elo da equipe de saúde com a 

equipe e a comunidade, porque eles devem residir na área de atuação, proporcionando uma 

melhor proximidade do cotidiano das famílias assistidas pela Estratégia Saúde da Família 
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(ESF) (BRASIL, 2013). 

O tema pesquisado é justificado, pois atuar na área de enfermagem de uma ESF, e 

conviver diariamente com os conflitos gerados pela falta de informação de alguns 

profissionais de ACS, assim, o estudo será pautado para conhecer a necessidade da ACS.  

Neste cenário, sabe-se que o ACS é considerado como ponto de ligação entre a 

população e a equipe, mantendo contato permanente entre as famílias, e esse profissional 

auxilia na promoção da saúde e prevenção das doenças. Deste modo, referenciado esta 

prerrogativa com a vacinação, nesse contexto, o ACS realiza a orientação aos usuários em 

relação às vacinas (ALMEIDA; BAPTISTA; SILVA, 2016). 

A pesquisa tem como contribuição identificar como o ACS se comporta frente ao 

calendário de imunização nacional, possibilitando esse entendimento será de suma 

importância para que o município em questão fomentará estratégias para atua nesse 

direcionamento. 

 Por conseguinte, a pesquisa tem uma grande relevância pessoal, social e acadêmica, 

no que refere ao contexto pessoal, por trabalhar em uma Estratégia de Saúde da Família 

(ESF) em sala de vacina e ter contato direto com as ACS e conhecer o comportamento das 

ACS em relação às campanhas de vacina, haja vista que tal abordagem sobre a consciência 

aliado ao conhecimento do sistema vacinal. 

O estudo possibilitará entender a visão do ACS frente à vacinação, considerando 

suas facilidades e dificuldades inerentes a conduto correta. No atendimento desse 

profissional a população assistida, nesse contexto, a relevância acadêmica será a obtenção 

de dados científicos para auxiliar no conhecimento e ser parâmetro para novas pesquisas. 

No âmbito social, a pesquisa terá contribuição nas práticas da atuação das ACS. Ou, dito 

de outro modo, com uma simples prestação para a atenção básica de saúde no que se faz e 

pode influenciar em inúmeros outros campos da ESF, vale dizer, trabalhando pela via de 

uma ação das ACS na obtenção do conhecimento frente ao Programa Nacional de 

Imunização (PNI). 
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 OBJETIVO GERAL  

 

Analisar a atuação do agente comunitário de saúde para a efetivação do programa 

nacional de imunização em unidade básica de saúde no interior cearense. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Caracterizar o perfil dos participantes do estudo; 

• Verificar o conhecimento do ACS em relação ao Programa Nacional de 

Imunizações;  

• Identificar as facilidades e dificuldades vivenciadas pelo ACS frente às ações de 

vacinação. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 A ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE COMO EIXO FACILITADOR DA 

PROMOCÃO E MANUTENÇÃO DA SAÚDE 

 

No ano de 1977, na trigésima reunião anual, a Assembleia Mundial de Saúde em 

uma decisão por unanimidade, estabeleceu como meta social principal dos governos que 

participaram do evento, a obtenção em nível de saúde no ano 2000 para todos os cidadãos 

do mundo, em que fosse permitido a eles levarem uma vida econômica e social produtiva. 

Tal consenso estabelecido foi confirmado pela Assembleia Mundial de Saúde (MAS) na 

reunião posterior, em maio de 1979 (LEMOS et al., 2017). 

Na conferência de Alma Ata estabeleceu que os componentes essenciais da 

assistência primária à saúde seriam a educação voltada para educação; saneamento 

ambiental, em especial de alimentos e águas; programas de saúde materno e infantil, se 

estendendo ao programa de imunizações, e também, ao planejamento familiar; a promoção 

para prevenir doenças locais endêmicas; tratamento apropriado de doenças comuns; o 

fornecimento de medicamentos essenciais; promover uma boa nutrição e medicina 

tradicional (COUTINHO; BARBIERI; SANTOS, 2015). 

Analisando essas implementações, o Conselho Nacional de Secretários de Saúde 

colaborou, expressando que a integralidade na prática da APS pressupõe um mergulho na 

complexidade do sujeito, partindo do sofrimento do indivíduo e indo de encontro à teia de 

relações causais e do contexto de vida das pessoas, proporcionando uma aproximação aos 

determinantes sociais do processo saúde-doença (MENDES, 2015). 

Essa proximidade, muitas vezes vinda do encontro da equipe de saúde da família 

com o usuário no sentido clínico, é o primeiro passo em busca do enfrentamento dos 

condicionantes, tanto nível individual como coletivo (TESSER, 2017). 

Assim, observando a complexidade das ações, a Atenção Básica (AB) vem para 

configurar o espaço, e nesse contexto, possibilitar a construção das necessidades e nas 

práticas em saúde, e sendo o modelo de Estratégia Saúde da Família (ESF) de atenção 

primária  e preferencial para a estrutura da AB, logo, expressando nela as necessidades e 

práticas (RIBEIRO, 2015).  

Nesse sentido, a ESF tem como principal característica estabelecer a proatividade, 

e assim, executar as ações relacionadas a condição e as necessidades vindas na saúde das 

populações, com a ótica de ser facilitador do acesso ao serviço de saúde, além da realização 

de atividades que promovam a prevenção demonstrando a promoção a saúde sendo 
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encaminhado para as unidades de saúde, caso necessário,  tendo como base a organização 

territorial da população atendida (MACINKO, 2018).  

Em seu modo mais desenvolvido, a AB se estabelece como primeiro contato ao 

sistema de saúde, sendo esse o estabelecimento responsável por organizar o cuidado 

oferecido à saúde dos usuários e suas famílias no decorrer do tempo, buscando 

proporcionar o equilíbrio das metas estabelecidas pelo sistema nacional de saúde, a 

melhoria da saúde populacional e oferecer equidade na distribuições desses recursos 

(SORANZ; PINTO; PENNA, 2016). 

Nas últimas duas décadas, no Brasil, observa-se que o modelo de atenção à saúde 

estabelecida tem direcionado para o processo de descentralizar a assistência, investindo e 

fortalecendo a AB. Nesse aspecto, a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), 

aprovada através da Portaria nº 2488/20111, estabelece como princípios e diretrizes para a 

AB o exercício de práticas de cuidado e de gestão, sendo de forma democrática e 

participativa, assim como, trabalhar em equipe, norteando a populações de territórios 

definidos, entendendo o indivíduo na singularidade e inserção no espaço sociocultural, 

buscando a atenção integral (BRASIL, 2017; PINTO; GIOVANELLA, 2018).  

Para que os princípios e diretrizes atuem em sua plenitude, as equipes de saúde têm 

que está inserida no cotidiano da assistência, eles necessitam respeitar a cultura do território 

atendido e seus saberes populares que possibilitam dar sentido o modo como esses sujeitos 

vivenciam o processo saúde/doença (MOROSINI; FONSECA; LIMA, 2018). 

Nesse parâmetro, a transformação do modelo de assistência do Sistema Único de 

Saúde (SUS), por meio da ESF, exige mudar o processo de como a equipe de saúde trabalha, 

deixando de focar somente na atenção às doenças, e passando o foco direcionado à 

promoção e manutenção da saúde (TEIXEIRA; MATTA; SILVA JÚNIOR, 2018). 

A vigilância feita através da assistência básica é norteada aos usuários mais 

vulneráveis tendo acompanhamento em prol da redução de agravos, na execução de 

estratégias como a visita domiciliar e executar a busca ativa dos que burlam o 

acompanhamento programado. Desse modo, pode-se observar a relevância da atuação dos 

agentes comunitários de saúde para que tenha um uma dinâmica no fluxo de atendimento 

e vigilância em saúde, pois esses profissionais criam um vínculo entre o serviço de saúde  

e a comunidade, o que facilita o desempenho das ações da equipe (EIRO; TORRES-

JÚNIOR, 2015). 

Em relação a esse contexto, inclui-se a política de imunizações que se concretiza 

em uma rede na prestação de serviços, que necessita estar mais próxima dos usuários que 

dela necessitam, como as salas vacinais prontamente equipadas, com estruturas físicas e 
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materiais apropriados das equipes de vacinação. É importante que os serviços possam ser 

utilizados com eficiência quando é buscado e as operações massivas sejam de rápido 

alcance, ofertando ao máximo possível os instrumentos destinados à população-alvo 

(ARAÚJO et al., 2014; PINTO et al., 2015). 

 

3.2 PROGRAMA NACIONAL DE IMUNIZAÇÃO PARA A REDUÇÃO DAS TAXAS 

DE DOENÇAS IMUNOPREVENÍVEIS 

 

Observando a história e as descobertas que impulsionaram os caminhos para o 

desenvolvimento em várias áreas, nesse contexto, as vacinas são essenciais para combater 

inúmeras doenças ao longo da história. No Brasil a vacinação foi o meio de ação para 

controle de enfermidades no início do século XIX, o que significou um dos principais fatos 

em prol da promoção de saúde e com isso prevenção de doenças (SATO, 2015). 

Assim, Portugal (2016) refere-se a situações do serviço vacinal no Brasil que: 

 
... O mais provável é que a vacina antivariólica, conhecida também como 

Jenneriana, tenha chegado pela primeira vez ao Brasil em 1804. Felisberto 

Caldeira Brandt, futuro Marquês de Barbacena, mandou a Lisboa, como cobaias, 

sete crianças negras de sua propriedade, acompanhadas por um médico que 

aprendeu a técnica de vacinação braço a braço. Segundo Hércules Octaviano 

Muzzi, que trabalho uno serviço de vacinação durante mais de três décadas, a 

vacina chegou à Bahia, sendo posteriormente enviada ao Rio de Janeiro. O vice 

rei, Marquês de Aguiar, encarregou Muzzi das inoculações na Corte, que eram 

realizadas no palácio do governo às quintas-feiras e domingos, costume que se 

manteve durante quase todo o século XIX (PORTUGAL, 2016, p.102). 

 

Nesse sentido, observa-se que os primeiros anos de 1970 foi marcada por uma 

implementação de conjunto direcionadas para o controle de doenças preveníveis através 

imunização no Brasil, sendo um pano de fundo, a nível mundial, como exemplo o programa 

de erradicação da varíola proposta pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e também 

os conceitos de consolidação de vigilância epidemiológica difundidos pela mesma 

organização. 

Em relação ao Brasil, em 18 de setembro de 1973, iniciou o Programa Nacional de 

Imunizações, tendo como objetivo a promoção de controlar o sarampo, tétano, difteria, 

tuberculose, poliomielite e coqueluche, mantendo a erradicação da varíola no país. A 

institucionalização no Brasil nas políticas públicas de vacinação começou quando se criou 

o PNI, sendo estabelecidos por meio da Lei nº 6.2593 de 30 de outubro de 1975 (BRASIL, 

2017).  

Nesse contexto, o programa foi criado na tangente da erradicação da varíola no país, 
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a lei regulou as atuações da vigilância epidemiológica, vacinação e as notificação 

obrigatórias de enfermidade no país. É visto que o programa nacional de imunização tem 

contribuindo no decorrer dos anos e com isso possibilitou avançar na saúde pública 

expressando por um adesão população da imunização, e com a demanda crescendo cada 

vez mais a produção de vacinas novas sejam ofertadas pelo poder público (BARBIERI; 

COUTO; AITH, 2017). 

No Brasil, o PNI é considerado, conforme avaliações por várias instâncias 

internacionais, como um dos mais relacionados às políticas para imunizar a sua população 

frente às nações em desenvolvimento (COUTO; BARBIERI, 2015).  

O programa tem como função organizar a totalidade da política nacional de 

vacinação para os brasileiros e uma missão de controlar, erradicar e eliminar doenças 

imunopreviníveis, conduzindo com referencial internacional, em caráter de política pública 

de saúde, especialmente pela relevância do impacto adquirido pela redução de 

enfermidades nas últimas décadas, buscando a inclusão social observando a equidade dos 

cidadãos (BEREZIN; EADS, 2016). 

O PNI ainda e constitui de modo a oferecer a população acessar as vacinas de 

maneira universal, conforme os significativos resultados do reflexo da eliminação de 

doenças de forte impactos provocadas por bactérias e vírus, haja vista, paralelamente a 

ações no país, há um enorme esforço no mundo para fortalecer os programas de imunização, 

com a ampliação de sua cobertura e introduzir novas vacinas para os brasileiros 

(GONÇALVES et al., 2017). 

De acordo com Brasil (2017), as coberturas imunização e homogeneidade no país 

estão sempre mostrando está abaixo da meta estabelecida e as quedas mostram na prática 

o perigo de aparecer doenças antes erradicadas. A queda nas coberturas vacinais parece 

não relacionar de forma direta com o desabastecimento das vacinas, pois as coberturas que 

possuem doses de reforço estão sempre abaixo da meta aguardada das campanhas vacinais. 

Por isso, se evidencia que a vacinação é uma forma de prevenção e promoção da 

saúde, sendo uma das medidas mais eficazes em prol de redução da morbimortalidade pelas 

doenças, podendo ser prevenidas através da imunização. Nesse panorama, reflete-se que a 

vacinação ultrapassa, tanto na amplitude individual como coletiva, haja vista que a partir 

da proteção dos sujeitos, ocorre a repercussão de forma direta em sua totalidade das pessoas 

na realidade epidemiológica do Brasil (CAMARGO JR.; GRANT, 2015). 

Sintetizando, o PNI é relevante, uma vez que por meio das vacinas almeja-se 

controlar, ou mesmo erradicar as doenças, garantindo a oferta e a qualidade das vacinas, 

no intuito de reduzir as taxas de morbimortalidade por enfermidades imunopreveníveis 
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(APS et al., 2018). 

 

3.3 AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E O PROCESSO DE IMUNIZAÇÃO  

 

No Ceará, após nove anos da Declaração de Alma, em 1987, deu-se início da 

experiência de institucionalizar o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) 

como parte de um programa emergencial de combate à seca, como um estratagema de 

abrangência para a Atenção Primária à Saúde (BRASIL, 2017). 

Assim, essa experiência do PACS no estado do Ceará, fez com que o Ministério da 

Saúde, em 1991, institucionalizasse como política oficial para Governo Federal, por meio 

do Programa Nacional de Agentes Comunitários de Saúde (PNACS), tendo como objetivo 

geral melhorar, por meio dos profissionais ACS, para vincular a população assistida com a 

equipe básica de saúde, esses agentes tem como função de transmitir conhecimento e 

informações, contribuindo para construir a ponte e consolidar os sistemas de saúde locais 

(BRITO; FERREIRA; SANTOS, 2014; BRASIL, 2017). 

Nesse percurso, em 1997, o PACS e o PSF tiveram prioridade no plano de metas 

do Ministério da Saúde. Observa-se que documentos oficiais focam a relevância da ESF na 

orientação da atenção por meio da AB e, em juntamente, considerar que tal estratégia 

dinâmica e relevante a nova de organizações das ações e serviços de saúde. A sustentação 

desse modelo busca agir em relação das necessidades em saúde, previamente atuando, ao 

invés da espera da demanda orientada espontânea para a cura de doenças e centralização 

médica (DOMINGUES et al., 2019). 

Ainda nessa trajetória, no dia 10 de julho de 2002, por meio da lei 10.507, criou-se 

a profissão de ACS. No pacto pela saúde, foram destacados as atribuições específicas do 

agente comunitário de saúde: implantação de ações que direcionem a integração entre a 

população adstrita e a equipe de saúde à unidade básica de saúde, o que busca sempre 

considerar as características e a trabalhar a realizar o acompanhamento das pessoas ou 

coletivamente, trabalhando com as famílias cadastradas em áreas atendidas, permanecer 

em contato com os usuários para realizar de ações educativas, visando à promoção da saúde 

e a prevenção de enfermidades, mantendo os cadastros atualizados de todos os membros 

da famílias, e em relação ao uso dos serviços  disponíveis de saúde, realizando as VD com 

ações educativas nos domicílios e também na comunidade, sendo o vínculo da equipe 

informada, em relação a ocorrência das situações de risco (BARROS et al., 2015; PINTO 

et al., 2015; MOROSINI, 2018). 

O ACS configura como um personagem essencial para a saúde da família, pois 
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possibilita que as necessidades oriundas da população se direcionem à equipe de 

profissionais da atenção básica de saúde, e esse possa intervir junto à comunidade. O ACS 

mantém o fluxo inverso, transmite as informações da equipe da atenção básica para à 

população atendida com informações de saúde. Esse profissional é o sujeito inserido aos 

sistemas de saúde de distintas partes do mundo, como nos Estados Unidos, Reino Unido, 

África do Sul, Quênia, Bangladesh, dentre outros (BRASIL, 2018; NUNES; SILVA, 2016). 

 Portanto, o cotidiano de trabalho do ACS constitui um espaço de suma importância 

como veículo de comunicação equipe de saúde e comunidade. Portanto, a observação desse 

cotidiano incita esse profissional estar a par do PNI, pois como esse vínculo com a 

população e os profissionais de saúde é relevante o conhecimento e a compreensão das 

campanhas de vacina para melhoria na promoção e prevenção de doenças (MUSSE ET 

AL., 2015; RAMOS et al., 2017). 
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4 METODOLOGIA  

 

4.1 NATUREZA E TIPO DE PESQUISA 

 

   Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória, com abordagem qualitativa. 

 A pesquisa descritiva tem papel à observação, o registro e a análise, sem 

transformar os dados, na busca de descobrir os pontos de vista e suas respectivas opiniões 

(GIL, 2017). 

 O tipo de pesquisa exploratória tem como finalidade a busca por uma maior 

compreensão do tema proposto, a fim de possibilitar melhor visão geral, e com isso, ter 

orientação a delimitação do estudo e seus objetivos (MARCONI; LAKATOS, 2017). 

 De acordo com Silva et al. (2018), a abordagem qualitativa corresponde a questões 

particulares, tendo como preocupação com as ciências sociais em nível com a realidade 

que em que não pode ser quantificada. Trabalhando com isso, o universo de significâncias, 

aspirações, motivos, valores, crenças e atitudes, que correspondem a um aspecto intrínseco 

nas relações, processos e também fenômenos não podendo reduzir à operacionalização de 

variáveis. 

 

4.2 CENÁRIO DA PESQUISA 

 

 A pesquisa foi realizada em uma unidade básica de saúde da família localizada em 

um município no interior cearense. 

           O município em questão situado na região Sul do estado Ceará foi fundado em 1872, 

pelo Padre Cícero Romão. Possui uma população cerca de 249.936 habitantes, estende por 

248,2 km². É um município movimentado pelo legado deixado pelo Padre Cícero, onde a 

fé movimenta a economia local. É considerada a segunda cidade maior em questão de 

habitantes, tem como base econômica também o comércio e a indústria, principalmente o 

calçadista (IBGE, 2020). 

 Escolheu-se o local da pesquisa, pois a pesquisadora já trabalha na área de 

enfermagem em uma ESF e conhece as necessidades de compreender as facilidades e 

dificuldades das ACS no processo do calendário nacional de imunização. 

          Foi enviado um oficio à instituição de saúde, o qual autorizou a realização da coleta 

dos dados (Apêndice A). 

         O estudo foi realizado no período compreendido entre fevereiro a novembro de 2020. 
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4.3 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

Os participantes da pesquisa foram constituídos por agentes comunitários de saúde 

que trabalham em uma unidade básica de saúde no interior cearense. No total foram 13 

ACS participantes do estudo.  

Os critérios de inclusão foram: ACS que possuem vínculo empregatício, que 

trabalhem na unidade básica de saúde da família e que aceitem participar da pesquisa 

assinando o Termo de Consentimento Live e Esclarecido (TCLE) (Apêndice B) e o Termo 

de Consentimento Pós Esclarecido (TCPE) (Apêndice C). 

Foram adotados os seguintes critérios de exclusão: ACS que esteja afastado do 

serviço por qualquer motivo durante o período de realização da coleta de dados, que 

estejam de licença médica, licença maternidade ou de férias. 

 

4.4 INSTRUMENTO E PROCEDIMENTO PARA COLETA DE DADOS 

 

  O instrumento de coleta de dados utilizado foi um roteiro de questionário 

(Apêndice D), o qual possibilita que estabeleça uma validade melhor das respostas 

atribuídas pelos participantes, pois esses não necessitam colocar a sua identificação e 

respondem mais fidedigno das perguntas (MARCONI; LAKATOS, 2017). 

             O questionário é uma técnica de investigação composta por um número mais ou 

menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o 

conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações 

vivenciadas, dentre outras (GIL, 2017). 

A coleta dos dados foi realizada nas sextas-feiras, no período da manhã, uma vez 

que existe uma concentração maior de ACS na Unidade Básica de Saúde da Família 

(UBASF), devido ser o dia que acontece a prestação de contas semanal do agente de saúde 

com o enfermeiro do serviço.  

As datas de coleta dos dados foram agendadas previamente com a coordenadora da 

unidade de saúde. 

 

4.5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Como método de apresentação de resultados qualitativos, a análise de conteúdo já 

era usada nos primórdios nas primeiras tentativas de interpretação da humanidade na 

interpretação dos livros sagrados, sendo sistematizado como metodologia aplicada somente 
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na década de 20 (GIL, 2017). 

O autor supracitado ressalta que a análise de conteúdo é utilizada em técnicas de 

tratamento de dados na abordagem qualitativa, nesse sentido, a técnica análise dos 

conteúdos dos dados obtidos por meio dos ACS na atuação na efetivação no sistema de 

imunização nacional que contribui para o estudo na busca da interpretação as questões 

subjetivas, através de uma descrição, sistemática do conteúdo a ser aplicado. 

 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS DA PESQUISA 

 

 A pesquisa segue os aspectos legais e éticos estabelecidos pela Resolução Nº 466 

de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que conduz através 

de diretrizes e normas as pesquisas com seres humanos, com finalidade de cunho cientifico 

e totalmente confidencial (BRASIL, 2012). 

A pesquisa apresenta riscos mínimos aos participantes, sendo eles: constrangimento, 

vergonha, medo, insegurança, enjoo e receio em responder ao questionário previamente 

elaborado. Aspectos estes poderão ser minimizados a partir da realização do questionário 

em uma sala reservada da unidade de saúde. 

A pesquisa apresenta riscos mínimos, pois a distribuição pode não ser equitativa, e 

nessa perspectiva, pode ser que todos os participantes dos estudos não queiram participar. 

E dos interlocutores envolvidos, seus dados podem não ser suficiente para discorrer a 

discussão da pesquisa, o que provocaria limitações no desenvolvimento da redação.  

A pesquisa possibilitará que a pesquisadora, por meio da obtenção dos dados, 

busque obter informações inerentes que modifiquem as estratégias para fazer a diferença 

nos conhecimentos do ACS na campanha nacional de imunização. Como benefícios, a 

pesquisa servirá como parâmetros de dados para toda a comunidade acadêmica, e ainda, 

como fonte de dados para futuras pesquisas. 

Com a finalidade de assegurar o anonimato dos participantes no fornecimento das 

informações foram utilizadas abreviações para cada um deles (ACS1, ACS2, ACS3, ...). 

O projeto de pesquisa foi cadastrado na Plataforma Brasil e aguarda análise e 

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Centro Universitário Doutor Leão 

Sampaio (UNILEÃO). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Participaram da pesquisa, os agentes comunitários de saúde que trabalham na 

unidade básica de saúde de um município do interior do Ceará. Para tornar mais didática e 

de fácil compreensão o delinear dos resultados e discussão foram divididos em categorias: 

Conhecimento do ACS em relação ao Programa Nacional de Imunizações; As dificuldades 

vivenciadas pelo ACS frente às ações de vacinação e As facilidades vivenciadas pelo ACS 

frente às ações de vacinação. 

Para dar seguimento a proposta do estudo e como premissa da exposição das 

categorias, foi realizada a caraterização dos participantes. 

  

5.1 CARACTERIZAÇÃO DAS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

A população de estudo é formada por 20 agentes comunitários de saúde, contudo, 

devido a alguns obstáculos, como estarem ausentes pela pandemia do COVID-19, ou por 

outros motivos não exposto pelo profissional, além de alguns se recusarem quanto a sua 

participação no estudo. Assim, a amostra de participantes foram 13 (treze) ACS, que 

trabalham na UBS em uma cidade do interior cearense. Os mesmos foram analisados 

quanto à idade, gênero, escolaridade e estado civil, como demonstrado a seguir. 

 

Tabela 1 – Distribuição dos participantes da pesquisa de acordo com o perfil 

sociodemográfico, em uma unidade básica de saúde, no interior cearense, 2020.  

 

Variável Frequência Percentual 

Idade Nº % 

30 --- 40 8 61,5 

41 --- 50 4 30,8 

51 ou mais 1 7,7 

Total                     13 100 

Gênero   

Masculino 1 7,7 

Feminino 12 92,3 
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Total 

Nível de escolaridade 

13 100 

Nível fundamental completo 1 7,7 

Nível médio incompleto 1 7,7 

Nível médio completo  2 15,4 

Nível superior incompleto 1 7,7 

Nível superior completo 7 53,8 

Especialização 1 7,7 

Mestrado  - - 

Total 13 100 

Estado civil   

Solteiro (a) 4 30,8 

Casado(a)   5 38,4 

Divorciado(a) 2 15,4 

Viúvo(a) 2 15,4 

Total 13 100 

Fonte: Pesquisa direta, 2020. 

 

É importante fazer a composição dos dados sociodemográficos dos participantes, 

pois auxilia a pesquisadora a compreender a realidade cotidiana, e assim fomentar com 

mais clareza o roteiro de suposições e comparações frente a outros autores que estudaram 

o mesmo seguimento. Assim, abaixo dar-se início ao delineamento dos dados.   

Os dados da tabela acima ressaltam predomínio de ACS na faixa etária entre 30 a 

40 anos, com o percentual de 61,5% (n=8) do total das participantes. Os dados se 

assemelham com os achados no trabalho de Maciazeki-Gomes e seus colaboradores (2016) 

em que a pesquisa se tratava o trabalho do ACS na perspectiva da educação popular em 

saúde em relação das possibilidades e desafios em uma UBS, no qual obteve uma faixa 

etária entre 24 a 51 anos, o presente estudo está contido nessa faixa etária.  

  Quanto ao gênero, 92,3% (n=12) são da população feminina, que corrobora com 

Pereira e seus colaboradores (2018), onde a população do estudo foi caracterizada por 

91,50% ACS do sexo feminino. Tal resultado tem semelhança com outros estudos, como 
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os de Duarte e Moraes (2016) e Peres (2017) que mostraram em suas pesquisas que a 

maioria dos profissionais ACS eram do gênero feminino.  

É importante observar que o sexo masculino não ser maioria em nenhum estudo 

pesquisado. Algumas hipóteses podem ser levantadas, como a resistência da comunidade 

em aceitar um ACS homem, ou ter dificuldades no desempenho das suas funções, haja 

vista, estabelecer vínculos, entrar em residências com a mulher sozinha, a orientação a 

respeito dos cuidados em saúde tanto da mulher como criança, além de constrangimentos 

em conversar sobre algumas particularidades a um ACS homem (BAPTISTINI; 

FIGUEIREDO, 2014; GUANAES-LORENZI; PINHEIRO, 2016; NASCIMENTO et al., 

2017). 

No que se refere à escolaridade, 53,8% (n=7) das entrevistadas afirmaram possuir 

nível superior completo. Em contraste com o estudo de Bartz (2018) quanto à escolaridade 

dos ACS, o maior percentual foi o nível superior incompleto (63,6%). Contudo, no estudo 

de Lopes; Vieira; Moura (2017) revelou que o nível de escolaridade, o ensino médio 

predominou com 40% dos participantes.  

 Em relação ao estado civil 38,4 (n=5) dos interlocutores são casados, mostrando 

uma similaridade com a pesquisa de Castro e seus colaboradores (2017) evidenciando que 

a maioria era casados com uma representação total 66,2% dos ACS.  

 

5.2 CATEGORIAS TEMÁTICAS  

 

           Para melhor didática, as informações repassadas pelos ACS foram catalogadas por 

categorias temáticas, assim possibilitou-se entender qual a ótica dos agentes comunitários 

de saúde sobre o tema proposto. 

 

5.2.1 Conhecimento do ACS em relação ao Programa Nacional de Imunizações 

 

 

 O agente comunitário de saúde, no contexto da estratégia saúde da família, 

aproxima a comunidade dos profissionais de saúde, influenciando as decisões da população 

sobre questões pertinentes ao serviço, imprimindo maior eficácia no emprego de estratégias 

terapêuticas, preventivas e de promoção da saúde pública. Deste panorama, emergem 
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questionamentos relativos ao preparo desses profissionais e ao amparo técnico de formação 

continuada a eles oferecida. 

Nesse contexto, o sucesso das estratégias depende do vínculo entre esses 

profissionais de saúde com a comunidade, por isso se faz necessário a eficácia nas ações 

de saúde e a compreensão dos ACS quanto ao programa nacional de imunizações. Assim, 

segue as falas dos ACS sobre o seu conhecimento:  

 

“Prevenir contra doenças, calendário de vacinação.” (ACS1; ACS4) 

“É um programa que visa imunizara população de doenças que são 

transmitidas pelo contato, através da vacinação, visando a prevenção e 

seus agravos.” (ACS2; ACS5) 

  

É substancial as participantes entenderem quão é a necessidade do ACS conhecer o 

PNI, como também compreender a relevância desse programa para a prevenção de várias 

doenças que podem trazer complicações e até levar o indivíduo ao óbito. 

Assim, observando o programa, foi criado em 1973. Mesmo antes do SUS, 

demonstra a sua essencialidade na vida das pessoas como modo preventivo das doenças. 

Ainda retratando a cronologia do programa, em 1988, o PNI foi determinante no Brasil e 

bem-sucedido contra doenças imunopreveníveis. Sua atuação é uma contribuição 

extraordinária em favor de melhoria relevante no contexto da saúde dos brasileiros 

(BRASIL, 2018). 

Em relação à importância do PNI, a resposta sobre o conhecimento dos ACS 

esclareceu que todos têm esse entendimento, mesmo sendo básico. Nessa perspectiva, 

reduzir a incidência da mortalidade por enfermidades imunopreveníveis, em especial, na 

infância, a vacinação no tempo certo, otimiza de forma notável os reflexos no aumento na 

esperança de vida e reduzindo as hospitalizações (RECKTENWALDT; JUNGES, 2018; 

MOROSINI, 2018). 

 Com mais especificidades em suas respostas, os ACS relatam ainda mais 

fundamentos essenciais frente ao conhecimento do PNI: 
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“A forma pela qual a Política de imunização é realizada pelo SUS, que 

tem como objetivo a vacinação no Brasil.” (ACS3; ACS13) 

“Programa de imunização sendo política pública em nível nacional, 

para controlar a propagação de doenças infectocontagiosas por meio de 

vacinas desde o nascimento até a fase adulta da população.” (ACS8; 

ACS9). 

“É um programa que tem por objetivo controlar e/ou erradicar as 

doenças infectocontagiosas e imunopreveníveis da nossa sociedade.” 

(ACS10; ACS11; ACS11). 

 

Observando as respostas dos participantes, verifica-se um conhecimento mais 

especifico sobre o programa. Demonstrando a significância da imunização, porém, se faz 

necessário que sempre esses profissionais tenham treinamentos pelo menos uma vez por 

ano, pois o calendário vacinal tem mudanças constantes (BALLALAI; BRAVO, 2016; 

WHO, 2016). 

Como relatado pelos ACS, sobre o PNI, alguns estudos corroboram ressaltando a 

contribuição de melhoria com o conhecimento das coberturas vacinais alcançadas pelo 

programa, o que demonstra que quanto maior interação e efetivação de busca ativa para a 

vacinação, podendo diminuir de forma expressiva as discrepâncias em distintos segmentos 

sociais (SILVA; GAIVA, 2016; FERREIRA et al., 2017; SANTOS, 2017).  

Sendo o ápice do programa, a execução do calendário vacinal no país dados as 

políticas públicas vigentes no Brasil relacionadas ao PNI, os agentes comunitários de saúde 

expressaram alguns posicionamentos sobre a questão.  

Nessa relevância da abrangência e também do desempenho do Programa Nacional 

de Imunização, o Brasil pode ser comparado com os países desenvolvidos. Tal 

reconhecimento, do sucesso que é o programa e sua ampla e expressiva do calendário onde 

são incluídas as vacinas torna ainda mais complexo o PNI, e todo ano cria-se novos 

desafios, como manter-se as coberturas vacinais, a equidade ao acesso e também a 

segurança. Assim, várias pesquisas abrangem essas questões, dentre eles: metodologias 

aplicadas à avaliação e em relação ao impacto gerado dos programas de vacinação 

(MACHADO; CARDOSO, 2018; FOMENTI, 2019). 

Dentro desse contexto, os participantes catalogaram o objetivo do programa.  
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“Entendo que o programa tem como objetivo contribuir com a sociedade 

dando informação que leva a cada um contribuir com seu papel nesse 

programa visando a importância de controle e erradicação das doenças. 

Que vem a cada dia aumentando em nossa sociedade e esse preparo um 

combate as doenças que estão sendo cada dia relatada pela OMS.” 

(ACS6; ACS7) 

 

 

As participantes explanam bem na realidade da importância do PNI brasileiro, haja 

vista que o programa contribui para controlar e também erradicar várias doenças. O PNI 

ampliou, de modo considerável, nele há um cardápio de vacinas, e na última década, tem 

sido visto como uma ferramenta importante que requer dos profissionais de saúde 

mudanças no sentido de entendimento e aplicabilidade das ações, necessita que a equipe 

de assistência primária, a exemplo as ACS, tenha uma atualização contínua, com a 

finalidade de garantir uma assistência à população assistida de qualidade no que norteia a 

vacinação (PATERSON et al., 2016; SOUSA et al., 2016). 

ACS têm que apresentar uma conduta atualizada para evitar erros como falta de 

informação aos usuários assistidos por esses profissionais, e também condutas errôneas, 

discorrendo com a perda de oportunizar as datas das vacinas, e consequentemente, danos à 

pessoa (ZORZETTO, 2018; POSSAS, 2019). 

A conexão entre o ACS e a comunidade assistida está de forma intrínseca 

direcionada à questão do acolhimento, um instrumento capaz de fornecer e conservar essa 

relação. Esse acolhimento é entendido por meio de uma tecnologia humanizada do cuidado, 

provendo universalidade à população perante uma postura diante do assistido, classificando 

a assistência (BOUSQUAT et al., 2017).  

Andrade e Cardoso (2017) ressaltam nessa tangência da vacinação, o acolhimento 

domiciliar do ACS, o qual pode ser demonstrado como estratégia essencial na promoção 

de acesso, corroborando com o vínculo e adesão, de acordo com o explicado pelos 

participantes do estudo. 
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Os entrevistados também demonstraram como é bom e essencial esse conhecimento 

sobre o PNI, pois elas têm o contato mais direto com as famílias nas visitas domiciliares. 

Como os relatos a seguir: 

 

“Realizo a verificação dos cartões de vacina, vendo quem se encontra 

com as vacinas atualizadas e as que estão atrasadas e oriento a 

procurar a Unidade de Saúde.” (ACS1; ACS2) 

“São divididas em: Crianças de 0 a 2 anos de forma aval com 

acompanhamento de cartões e prestação de contas com informações 

diretas sobre as crianças; Gestantes- durante a gestação; Idosos- 

Somente em período específico de campanhas.” (ACS3; ACS8) 

 “Orientação quanto à importância da vacinação: calendário vacinal; 

cumprir o calendário vacinal; não atrasando as doses da vacina; 

encaminhamento para o posto nos dias de vacinação.” (ACS4; ACS5) 

“Realização de busca ativa levando a cada família informação da 

importância desse papel o que ele representa: rastreamento das crianças 

que não compareceu para vacinação no seu dia previsto; acrescenta-se 

a importância da conscientizar a população, com os pais e cuidadores 

quanto à importância dos imunobiológicos prevenindo a vida.” (ACS6; 

ACS7; ACS9; ACS11) 

“Orientação e prevenção das doenças; verificação das cadernetas de 

vacina das crianças; adolescentes e adultos (caso possuam); informá-las 

sobre quais vacinas faltam tomar; o que elas previnem; a importância de 

guardar o cartão de vacina como um documento e de mantê-lo sempre 

atualizado.” (ACS10) 

“o papel do ACS é de grande importância na implementação da 

vacinação, pois é o mesmo que está na linha de frente junto às mães da 

comunidade.” (ACS12; ACS13) 

 

 Observando aos relatos dos participantes, é visível reconhecer a importância das 

VD que com elas o ACS repassa as informações, conscientização e ação dos ACS com os 

usuários gerando um fortalecimento e consolidando os programas de saúde com a 

assistencialidade desse profissional. Para os princípios da educação e promoção da saúde, 
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o ACS sendo um profissional de convivência nas singularidades da comunidade, conhece 

as situações de vida e suas relações sociais (FRANÇA et al., 2017; MOROSINI; 

FONSECA; LIMA, 2018; DUARTE et al., 2019). 

Diante do escrito pelos participantes, ACS é caracterizado como mediador entre os 

profissionais de saúde as famílias assistidas. Como a exemplo, o direcionamento das mães 

as unidades básicas de saúde para a atualização dos cartões de vacina. Nessas 

potencialidades do trabalho dos ACS, mostra que esses profissionais frente aos saberes 

técnicos e da população, eles direcionam na construção dos discursos em favor da 

promoção da saúde e calendário vacinal (SANTOS; FARIAS, 2016; ARANTES; 

SHIMIZU; MERCHÁN-HAMANN, 2016; NOGUEIRA, 2017; NOGUEIRA, 2019). 

Chuengue e Franco (2018) explicam quanto as atribuições do ACS na sua rotina 

identifica condições de risco, e assim, orientando os usuários, fazendo encaminhamento de 

casos que demonstrem situações de risco e consequentemente direcionando para a equipe 

de saúde da UBS. 

A relevância do trabalho desse profissional é frisar que o figura do ACS representa 

para comunidade um símbolo importante, haja vista que o seu serviço ser convergente para 

sanar os possíveis conflitos que podem surgir com a comunidade assistida, já que esse 

profissional emerge como mediador dos problemas e portador de soluções (SANTOS; 

HOPPE; KRUG, 2018; LOPES et al., 2018). 

Valdehita e Tapias (2017) ressaltam que as relações sendo mais próxima, as visitas 

domiciliares tornam facilitadas, assim, esses profissionais orientam e encaminham as UBS, 

as mães com as crianças, adolescentes e pessoas idosas para as vacinas vigentes da época, 

possibilitando prevenir doenças, como observado nas respostas das participantes do estudo.   

Portanto, dado a importância do agente comunitário de saúde na atenção básica transpõe 

os limites de seus encargos prescritos e também previstas. Ele é personagem transformador, 

para seus usuários, ele é garantidor das vias de acesso dos usuários e a equipe UBS 

(PEREIRA et al., 2018).  

O ACS o elo de ligação entre os usuários e as equipes de saúde. Assim, o 

conhecimento e a compreensão da comunidade sobre a importância do papel dos agentes 

comunitários de saúde para o funcionamento dos serviços de saúde que são essenciais à 
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efetividade dos mesmos. A função exercida por esses profissionais ultrapassa de mediador 

da equipe de Saúde e a população assistida (PEREIRA; IVO, 2016). 

Pedebos; Rocha e Tomasi (2018) afirmam que sendo o porta-voz da comunidade, 

o ACS cumpre uma função essencial, e diante de muitas atividades atribuídas a eles, a 

vacinação é uma etapa importante, haja vista as ações preventivas e a importância da 

campanha vacinal para a população. Então, se faz necessário o ACS saber o funcionamento 

do PNI, para contribuir para minimizar as carências e lacunas frente os desafios da 

implementação vacinal para a população. 

Nesse panorama, a interação do ACS e outros trabalhadores da equipe de saúde 

favorecem na construção de planos de assistência em comum, podendo possibilitar aos 

cuidados mais completa das pessoas e suas famílias da comunidade adstrita.  

Diante da realidade respondidas dos participantes, os interlocutores ressalvam a 

importância da ACS no processo do calendário vacinal. 

 

 “Importante, pois oriento sobre a relevância das vacinas, o quanto pode 

proteger e proporcionar uma qualidade de vida.” (ACS1; ACS2) 

ACS5: “o ACS tem papel fundamental na efetivação do PNI, pois é quem 

acompanha de perto as crianças e seus pais, fazendo as orientações e 

encaminhamento devidos.” (ACS3; ACS5) 

ACS12: “O papel do ACS é de grande importância na implementação 

da vacinação, pois é o mesmo que está na linha de frente junto às mães 

da comunidade.” (ACS11; ACS12; ACS13) 

 

 

Nesse sentido, o PNI conta com a respeitabilidade e credibilidade da comunidade 

científica assim como da população e as campanhas vacinais tem absorvido o 

comprometimento cerca de 90% inseridos todos os imunobiológicos distribuídos na rede 

pública (SANTOS, 2018). 

Para que o PNI tenha efetivação satisfatória, a função dos ACSs é indispensável, 

pelo contato contínuo com as comunidades assistidas, possibilitando saber como está a 

caderneta de vacinação das crianças e direcionar as mães que apresentem uma caderneta 

com lacunas de seus filhos (PINTO et al., 2015).  
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A caderneta de saúde da criança é uma ferramenta essencial nas atuações de 

vigilância, comunicação, educação e promoção da saúde, permitindo que os ACS atuem 

em distintos serviços de saúde favorecendo o  acompanhamento de forma integral a saúde 

da criança, e, dessa forma, conversar com os pais ou responsáveis em relação a importância 

da vacinação (RAMOS et al., 2017; DANTAS et al., 2018). 

É importante ressaltar que crianças e adultos que não tomam vacinas  decorrente de 

movimentos antivacinas, por indecisão ou por falta de informação adequada são 

promissores de doenças que podem levar a óbito, por isso se faz necessário que o ACS 

tenho conhecimento sobre o PNI e repasse as informações para seus usuários (Ko et al., 

2017).  

Como pode ser visto, a resposta do ACS6 sobre a essencialidade do agente 

comunitário de saúde na sua comunidade. 

 

“O agente comunitário de saúde leva a prevenção para cada família.” 

(ACS6) 

“No contexto do dia a dia o nosso papel e leva para cada família a 

importância dessa imunização que tem como método aponta os 

resultados positivos como depois que foi implantado em programa não 

houve mais óbitos em crianças como tinha antes.” (ACS7) 

 

A comunicação clara e sucinta são as armas usadas pelos ACS, tendo como uma de 

suas ações a de avisar sobre reuniões de diabéticos, gestantes, hipertensos e campanhas de 

vacinações, dentre outros. Esse profissional também informa em relação ao funcionamento 

da ESF, além ser mensageiro da equipe da UBS, nos pedidos de exames e entrega deles 

(COELHO; VASCONCELLOS; DIAS, 2018). 

 Tendo em sua rotina diária o contato direto com a comunidades adstrita, os ACSs 

participantes reiteram a importância da vacinação dentre seus usuários.  

  

 “O ACS é importante, pois alguns pais  e/ou responsáveis ainda não 

entendem a importância de proteger seus filhos através das vacinas, 

muitos não tem conhecimento de como algumas vacinas podem proteger 
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as crianças e de como sua ausência pode causar, como doenças leva 

algumas vezes a criança ao óbito.” (ACS8) 

 

Além de desenvolver tais atribuições ações condizentes a condição técnica, o ACS 

faz, na sua rotina diária, atividades relacionadas de outros profissionais, a exemplo, na 

recepção, na pré e pós consulta na organização de arquivo, ocorrendo tais atividades 

quando algum outro profissional  se ausenta ou mesmo quando a técnica em enfermagem 

necessita de apoio (COELHO, 2016).  

É nessa vertente, que se mostra como o ACS está presente na vida da comunidade 

assistida e sua função ser relevante quanto a busca ativa de atrasos na carteira de vacina. E 

conhecer sobre o PNI é essencial para facilitar essa intervenção aos usuários. Como citado 

pelos ACSs participantes sobre o Programa Nacional de Imunização (SOUSA; SANTOS; 

MENDONÇA, 2018). 

 

“Fundamental, pois o ACS faz uma busca ativa.” (ACS4) 

“Acredito que o ACS tem papel fundamental na implementação do 

Programa Nacional de Imunização, pois é através deste profissional que 

se torna mais viável a busca ativa de pessoas com a vacinação já 

realizada e as vacinas que ainda são necessários tomar.” (ACS9) 

 

Bezerra e Feitosa (2018) destacam que o ACS possui como papel substancial, senão 

preferencial, desenvolver atuações incentivando a comunidade à prevenção de doenças e 

promoção da saúde. Muitos são os avanços obtidos nesse sentido, proporcionam a eficácia 

nas ações, e o ACS tem que estar preparado para executar por meio da distribuição de 

informações acerca de assuntos prioritários como a vacinação.  

  

“Nós ACS somos o elo entre a comunidade e a ESF (os serviços em saúde 

ofertados pelo SUS). O primeiro contato que as famílias tem é com o seu 

agente de saúde, a partir do cadastramento conhecemos um pouco de 

cada indivíduo que compõe aquela família. E então, começamos 

informar e orientar sobre o que ele tem de dever e direito com relação a 

sua saúde, o que fazer, como fazer; quando e onde ele pode buscar as 

suas necessidades em saúde, dever e direito com relação, o que fazer, 
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como fazer, quando e onde ele pode buscar as suas necessidades em 

saúde.” (ACS10) 

 

Observando a resposta do ACS, onde fica claro a orientação como base da relação 

com os usuários, é nesse processo a fundamentação ampla e abrangência, com a educação 

tanto para a saúde individual e coletiva, através da visita domiciliar, o profissional 

direciona à comunidade aos conhecimentos pela informação relacionando a saúde-doença 

(SPERONI et al., 2016). Além disso, esse profissional se envolve com a comunidade na 

resolução de alguns desafios, os conscientizando-os em relação aos agravos presentes no 

território adstrito (RIQUINHO et al., 2018). 

Percebe-se que a visita domiciliar é vista pelos agentes como modo principal de 

trabalho. A VD uma estratégia essencial, e segundo Samudio e seus colaboradores (2017) 

apontam que a ferramenta utilizada pelo ACS é intervir de forma precoce utilizando a VD 

para subsidiar no processo saúde-doença do usuário com a ótica de promover a saúde 

coletiva.  

O calendário vacinal se estendendo de forma rotineira para as crianças e sazonal 

para as demais idades, se faz necessário a presença do ACS para estabelecer um elo entre 

o usuário e a ESF verificando fazendo o encaminhamento prévio da comunidade para a 

vacinação. Essa assistência nas relações com as famílias, facilita o planejamento 

assistencial permitindo reconhecer as famílias que se encontram com a vacinação atrasada 

(CASTRO et al., 2017).  

Essa contribuição permite melhorar tanto a assistência vacinal como coopera para 

a assistência das famílias para outros problemas relacionados com a atenção básica de 

saúde. E é visível a frequência dos relatos dos participantes frente a atenção diferenciada 

oriunda dos ACSs (PEDRAZA; SANTOS, 2017). 
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5.2.2 Dificuldades encontradas pelas ACS em relação implementação do PNI 

 

O ACS, como figura inserida no modelo assistencial, ele compõe um cenário a favor 

da promoção da saúde na atenção básica. Como um profissional que reside e trabalha na 

mesma comunidade enfrenta muitos desafios. Dentre os problemas encontrados destaca-

se: estresse, pobreza, violência, as condições precárias de moradia e trabalho, 

envelhecimento da população, e isolamento social (ALMEIDA et al., 2016). 

São questões que configuram o indivíduo e a sociedade como objetos indissociáveis 

e ativamente participantes na mudança da realidade. Diante dessa vivência continua a voz 

dos ACSs participantes do estudo relatam situações que se caracterizam desafios na busca 

ativa para atualizar as vacinas atrasadas nas famílias assistidas (SANTOS et al., 2015). 

 

“A falta de responsabilidade de algumas pessoas para atualizar o 

cartão de vacina.” (ACS1) 

“Resistência por medo de reações adversas, pois questões religiosas; 

falta de vacina no posto; falta de conscientização da importância de se 

vacinar.” (ACS5) 

 

 

Todos esses obstáculos no que tange às VD para atualizar as carteiras de vacinação, 

neste sentido, produz no ACS uma sobrecarga de trabalho, quando relaciona as idas 

constantes daqueles pais tem resistência a levarem seus filhos para vacinar o que repercute 

de forma negativa para as ações preventivas do PNI (MACIEL, 2020). 

As visitas domiciliares consistem na possibilidade de uma ótica holística no panorama da 

realidade, em que o profissional conhece os indivíduos, enxergando singularidades polidas 

incorporando em cada família (ALONSO; BÉGUIN; DUARTE, 2018).  

Dado a isso um dos grandes problemas que o ACS enfrenta é o não comparecimento 

do usuário a unidade quando o profissional observa uma pendência. 

 

“A falta de vacina é uma das causas que leva ao atraso em manter o 

cartão de vacina em dia.” (ACS2) 
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“Horário (pais); trabalho dos pais; falta de responsabilidade (alguns); 

falta de vacinas; falta de profissionais (as vezes só tem um); atraso nas 

entregas das vacinas.” (ACS4) 

“Resistência por medo de reações adversas, pois questões religiosas; 

falta de vacina no posto; falta de conscientização da importância de se 

vacinar.” (ACS5) 

“As dificuldades acontecem em relação à falta de vacinas.” (ACS12) 

 

A falta de vacinação é um dos desafios não somente do ACS, mas de toda a equipe 

da unidade como também um problema de saúde pública, pois doenças antes erradicadas 

podem vir à tona e transformar em pandemia.  Assim, mostra a essencialidade do agente 

no processo de educação permanente. É de suma importância destacar como qualquer outro 

profissional, o agente comunitário de saúde a dispor de calma, tempo e atuação 

aconselhando em inúmeras situações (ABREU, 2017). 

Nesse contexto, os participantes do estudo afirmaram que são muitas as 

dificuldades encontradas com as famílias assistidas, tendo em vista que existe muito ainda 

resistência no que concerne o calendário vacinal. Como identificado abaixo.  

 

“As dificuldades são muitas muita para os ACS e as famílias.”  (ACS6) 

 

O elo achado na fala acima destaca a dificuldade no desenvolver de sua função no 

contexto da saúde familiar, haja vista que a ligação ao assistido e equipe é essencial para a 

eficácia da ESF, enfim, é através do que o ACS veem e ouvem da comunidade que ações 

relacionadas a saúde serão construído pela equipe da unidade (BOVIOT, 2016). 

As ações do ACS como mediador social, considerando o agente como aquele que 

reproduz para a equipe o que a população necessita, e de outra forma a condição que garante 

o vínculo e identidade cultural da equipe com as famílias relacionando responsabilidade 

frente as ações oferecidas pelo serviço (RABELO; BUENO; ANDRADE, 2018). 

 

 “Junto aos idosos há uma resistência maior a imunização, em sua 

maioria por desconhecimento. Há uma alta recusa, porém, sem 

informações plausíveis.”  (ACS3) 
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O PNI, no campo da saúde é de prioridade nacional, tendo como responsável os 

governos federal, estaduais e municipais. Criado e objetivado principalmente pela das 

doenças imunopreveníveis. Por isso a recusa de tomar a vacina é tão nocivo para a 

população falas no calendário vacinal pela população (CASTRO et al., 2017).  

As vacinas são aplicadas pela equipe de enfermagem da unidade de saúde que é 

treinada e capacitada para seu manuseio, preparo e administração, o que significa que são 

profissionais preparados para desempenhar esse papel (TERRA, 2016, p. 19).  

Nessa vertente, os agentes comunitários de saúde, estão diretamente relacionadas 

as ações no processo de imunização, pois são profissionais que tem o acesso direto e 

contínuo com a população e captam as necessidades, identificando as prioridades e 

detectando casos de riscos (ALONSO; BÉGUINII; DUARTE, 2018). 

Transportando para realidade da presente pesquisa a resposta do ACS abaixo retrata 

em sua opinião na sua rotina, pois o programa nacional de imunização segue um calendário 

e as imunizações são diferencias de forma sazonal e faixa etário, e o que os ACS reclama 

é que nem sempre essa caracterização é disponibilizada para todos as pessoas e por esse 

motivo para desenvolver conflitos entre os usuários. Como demonstrado abaixo. 

 

“As dificuldades que é vivenciada nesse programa de imunização são as 

demandas diferenciadas que muitas vezes não são distribuídas para 

todas a pessoas que precisam aí dificulta o programa.”  (ACS7) 

 

Alguns agentes comunitários de saúde ressaltaram a distribuição das vacinações 

que nem sempre todos são contemplados o que acarreta situações de bastante conflito. As 

dificuldades nesse programa de imunização principalmente na falta de vacinas, alguns 

usuários agem com violência exigindo vacina-se, mesmo o ACS não tendo 

responsabilidade nesse processo. Outro fator relevante é o ACS estar capacidade 

relacionada no entendimento técnico da equipe que deve treinar e atualizar sobre os 

procedimentos e o calendário vacinal (BALLALAI; BRAVO, 2016) 

 

“Resistência de alguns pais em achar que seu filho não precisa ser 

vacinado, ou que a criança fica doente quando toma vacina, muitas vezes 
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dizem que não tem tempo, que nunca tem a vacina quando procura; que 

a criança estás sempre gripada; que o PSF é longe que esqueceu.  

(ACS8) 

 “A desinformação e a falta de empenho e interesse por mais de alguns 

pais dificulta muito a efetivação do programa.” (ACS9) 

“A falta de vacina, a oferta de vacina apenas em um dia na semana, falta 

de mais técnicas para a aplicação das vacinas, a exclusão do público em 

geral para determinadas vacinas, pais que são irresponsáveis e não 

levam os filhos para serem imunizá-los.  (ACS10) 

“As pessoas que não dão a devida importância ao programa de 

imunização.” (ACS11) 

“Os pais não levam as crianças no tempo certo para vacinar e muitas 

nem mesmo mostram para a gente o cartão de vacinas.” (ACS13) 

 

Conforme a perspectiva ótica dos participantes em que muitos pais ou responsável 

não dão o devido valor que a imunização representa para a prevenção de doenças que pode 

ter consequências sérias e levar ao óbito (CABRAL; GLERIANO; NASCIMENTO, 2019).  

A não valorização da relevância vacinal, é um dos muitos desafios e obstáculos que 

os ACS passam no dia a dia de trabalho, gerando dificuldade para a atuação desses 

profissionais. Essa causa, inúmeras vezes esses profissionais sentem desprotegidos, 

desvalorizados levando-os para uma desmotivação, afetando de forma direta o desempenho 

e a qualidade de seus serviços (FOGAÇA; TOMBINI; CAMPOS, 2017). 

 

5.2.3 Facilidades encontradas pelas ACS em relação implementação do PNI 

 

Ao analisar estudos científicos em relação a interferência positiva na atuação dos ACS 

frente a promoção da saúde dos usuários. Na perspectiva, de que os ACS serem residentes da 

própria comunidade, morarem no mesmo território da ESF, facilitando o seu trabalho por estar 

próximo da realidade da população local (SILVA JÚNIOR et al., 2016).  

Nesse sentido, esses profissionais tem um amplo conhecimento em torno do território, 

facilitando achar as residências, sendo um ponto positivo bastante relevante facilitando o seu 

trabalho com as famílias, a exemplo no caso das crianças com calendário vacinal atrasado 

(GUANAES-LORENZI; PINHEIRO, 2016). 
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Nesse contexto, os ACS participantes do estudo, caracterizam pontos da facilidade com a 

implementação do PNI. 

 

“Quando há integração entre as partes envolvidas se cumpre a sua 

finalidade.” (ACS1) 

“As relações mais próximas com as pessoas da comunidade tornam 

possíveis a busca e “cobrança” da atualização da caderneta de 

vacinação das pessoas.” (ACS9) 

 

Demonstra-se nas respostas dos participantes que surte uma realidade positiva, o 

ACS ter contato constante com os usuários, fica mais perceptível quando algo não está indo 

conforme o que é preconizado pelas diretrizes de atenção básicas de saúde (FERREIRA et 

al., 2017).   

Esse fato, demonstra que o contato direto e constante com a comunidade pelos ACS 

mostra uma realidade positiva, um vínculo estabelecido pelo ACS promove confiança, 

escutando as necessidades de saúde dos usuários e passa para os demais profissionais da 

equipe de saúde e conseguinte favorece os encaminhamentos necessários. A boa relação 

da comunidade com a agente possibilita estabelecer que as famílias confiem nos 

profissionais, transformando tal condição em informações relacionadas as condições de 

saúde/doença (RIBEIRO et al., 2018). 

 

 

“A unidade próxima de casa, a busca ativa do CS, uma maior 

conscientização das pessoas sobre a importância.” (ACS2) 

“A UBS próxima a comunidade, uma técnica capacidade, comunidade 

consciente da importância de estar imunizado e um bom acolhimento. 

(ACS10) 

 

As famílias receptivas possibilitam conversas com os ACS, relatam situações de 

saúde e muitas vezes tiram dúvidas em torno dos cuidados com as crianças. Esses 

profissionais mostram o quanto as imunizações são essenciais para prevenir doenças. Nesse 

panorama, metas são alcançadas por meio da campanha vacinal dos grupos de riscos como: 
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crianças, gestantes e idosos, sendo os mais vulneráveis para algumas doenças (VIEGAS et 

al., 2017). 

Uma vertente muito vista pelo ACS é quanto o conhecimento das mães relacionado 

com a escolaridade, como pode ser visto abaixo. 

  

 “As mães que tem escolaridade a partir do primeiro grau completo são 

melhores em cumprirem o cronograma de vacinas e busca compreender 

em que está contribuindo para a vida do seu filho. Vejo o conhecimento 

com facilitador da efetivação do Programa Nacional de Imunização.  

(ACS3) 

 

Observou-se que as mães com mais escolaridade têm se cumprido com maior 

facilidade o calendário vacinal dos filhos e mais receptiva para acolher as informações dos 

ACSs relacionados a prevenção através da imunização. Neste contexto, a experiência do 

ACS é influenciadora para várias situações, como conhecer a comunidade e como lidar 

com situações imprevisíveis de recusa para vacinar. Assim, é muito provável que o agente 

mais capacitado e com experiência tende a ter um relacionamento mais facilitado com os 

usuários (PEREIRA; IVO, 2016). 

Nessa perspectiva, condições auxiliar para que o calendário de vacina seja 

cumprido no prazo. É observado condições escritas pelos ACSs para o PNI seja eficiente. 

 

“Posto perto; várias unidades; horários variados (dentro do município); 

campanhas de vacinação e atualização; acompanhamento do ACS 

(cartão de vacina); programa de rádio e TV.” (ACS4) 

 

 

A acessibilidade é um motivo para motivas as pessoas procurarem as UBS para se 

vacinar e vacinar as crianças. Nesse ponto de vista observa-se que as ações dos ACSs e 

lugares acessíveis são ponto positivos para que o PNI seja efetivado (SANTOS et al., 

2017). 

Além disso, o desenvolvimento de ações importantes dos frente à saúde da 

população assistida (ASSAD et al., 2017). Em que são direcionadas principalmente a 
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prevenção de patologias e à promoção a saúde. Os ACS participantes contam com um 

sistema informativo bastante eficiente tanto nas campanhas na mídia e internet e o apoio 

dos profissionais da ESF (BARBIERI; COUTO; AITH, 2017).   

 

“Hoje o que tem estimulado a busca por vacinas nos postos de saúde é a 

situação de pandemias pelo covid-19, o temor das pessoas pela doença. 

A facilidade com acesso a informação e a divulgação das campanhas 

vacinas, tem possibilidades a aceitação e a busca pela vacina.”  (ACS5) 

 

O mundo vive atualmente uma situação bem peculiar e de bastante importância de 

agravo oriundo de um vírus com morbidade e mortalidade bem acentuada, o coronavírus. 

Dado a essa situação de bastante perigo para pessoas, por ser uma doença com alto índice 

de contágio, a demanda dos postos de saúde teve uma diminuição na vacinação. Em 

contrapartida as informações vinculadas na tv e internet favoreceram a ida aos UBSs por 

agendamento (ARRUDA; BOSI, 2017).    

Partindo dessa premissa, se observa como é imprescindível a presença direta e 

contínua do ACS na comunidade facilita a troca de informações entre a equipe de saúde do 

ESF e os usuários. A visualização das orientações e das ações dos agentes em prol da saúde 

da população assistida garante um crescimento e desenvolvimento saudáveis da 

comunidade (MOURA et al., 2018). 

É fato que a vacinação é o principal inibidor de muitas doenças que podem levar ao 

óbito, assim, a imunização é fundamental para a promoção da saúde (BRAZ et al., 2016) , 

como relatado pelos ACSs abaixo. 

 

“A facilidade de se vacinar diminui os óbitos em nossa cidade.” (ACS6) 

“A facilidade foram que houve a redução de óbitos por doenças como 

poliomielite, sarampos, etc.” (ACS7) 

 

 

O Brasil é o um dos principais países de destaque que possuem um calendário de 

vacinação do mundo. Esse fato, condiz com a realidade promissora em prol da erradicação 

de doenças como: HPV, sarampo e poliomielite. Além de anualmente são feitas várias 
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campanhas de vacinação sazonais específicas para várias doenças (ETIENNE, 2017; 

FERREIRA et al., 2017). 

Nessa vertente, é fácil encontrar vários tipos de vacinas em todo município o que 

se torna eficaz a prevenção e imunização de muitas patologias. Como dito pelos ACSs 

abaixo: 

 

“Podemos encontrar as vacinas em qualquer PSF.” (ACS11) 

“Quando o município dispõe de vacinas aí temos uma facilidade para 

convencer as mães a levarem as crianças até a unidade para serem 

vacinadas.” (ACS12) 

“Tem facilidade quando tem há vacina nos postos.”  (ACS13) 

 

Consequentemente, o cotidiano do PSF é bem interativo. No município pesquisado 

a equipe de enfermagem oferece um atendimento especial e vacinação segura, o 

acolhimento é essencial para que a presença dos usuários sejam frequentes. O papel do 

ACS é fazer esse acolhimento mais próximo, pois a comunidade sentindo acolhida pelos 

agentes a construção de vínculo com a UBS será mais efetiva, o que estabelece 

confiabilidade na realização da assistência na vacinação. 

Percebe-se que quando os pais e responsáveis são participativos como família essa 

reciprocidade se estende para fora do âmbito familiar. Assim, essa modalidade familiar 

recebe melhor a assistência do ACS em seus domicílios, e a vacinação de seus filhos é bem 

mais eficiente (CORDEIRO et al., 2019). 

Observa-se quanto a assistência aos agentes das famílias que tem país ou 

responsáveis mais participativos, o cartão de vacinação é mais completo.  Como afirmado 

pelo ACS. 

 

“Pais atenciosos que não esperam a visita do ACS para procurar as 

vacinas, ou aqueles que procuram sempre se tem alguma vacina para 

tomar, quantos tem vacinas no PSF para atualizar o cartão das 

crianças.” (ACS8) 
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Evidencia-se que o núcleo familiar é responsável para a acessibilidade mais eficiente com 

o profissional agente comunitário de saúde. Nesse ponto de vista, é imprescindível ressaltar 

em relação de diversidade nas práticas do PNI e nesse contexto, é preciso trazer alguns 

pontos como: a reciprocidade entre ACS e equipe de saúde, a disponibilidade de vacinas 

com acesso para os usuários de maneira facilitada, é fundamental ainda relacionar as 

campanhas desenvolvidas e a essencialidade do ACS na ESF com foco na vacinação 

(CUNHA et al., 2018). 
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5 CONCLUSÃO 

 

O Programa Nacional de Imunização representa uma ferramenta elementar em prol 

da erradicação como também controle das várias doenças que são passiveis de proteção 

através de vacinas. 

Diante dos resultados no presente estudo, observou-se na caracterização dos 

participantes da pesquisa, em relação a faixa etária, a mais expressiva foi de 30 a 40 anos 

mais prevalente, a predominância no gênero foi o feminino, quanto a escolaridades a 

maioria dos ACS tem nível superior completo obteve o maior índice e culminando com o 

estado civil que a maioria afirmou serem casados.  

Observou-se após as categorias temáticas pré-estabelecidas, como o conhecimento 

do ACS do PNI que todos os participantes têm conhecimento, alguns mais aprofundados 

outros uma compreensão superficial, mas a maioria ressalta a funcionalidade do programa 

e sua importância na promoção da saúde da população. Foi visto também que a VD é 

executada a contento e os ACS ressaltam as dificultadas com os usuários que vai desde a 

nunca encontrar pessoas no domicilio, violências e atrasos nos cartões vacinais.  

O estudo mostrou que a falta de conhecimento é um ponto de resistência dos 

usuários para adesão ao programa, mas que os ACS tem feito busca ativa e aconselhamento 

para a relevância das vacinação para promoção a saúde e evitar as comorbidades e até o 

óbito por doenças que existem tratamentos preventivos como as imunizações através das 

vacinas.     

A abrangência do presente estudo, atuação do agente comunitário de saúde para 

efetivação do PNI em uma unidade básica de saúde, por meio de um questionário, foi 

viabilizado uma a análise das ações desenvolvidas por esses profissionais para um bom 

desempenho do programa, para em seguida, de modo mais aprofundado, reconhecer as 

facilidades e as dificuldades na rotina do ACS. 

Diante da evidência de dados, observou-se que os ACS têm conhecimento em 

relação ao PNI, e que nas visitas domiciliares realizam são realizadas ações que enfoquem 

a importância da vacinação como ato de prevenção e promoção a saúde. Descobriu-se 

também que a busca ativa é realizada quando o cartão de vacinação das crianças está em 

atrasos e esses profissionais explicam da necessidade da vacinar-se, sendo reconhecido a 
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necessidade dos profissionais a essencialidade de sua presença para eficácia no 

desenvolvimento da sua função para a implementação do PNI. 

Mesmo reconhecendo algumas dificuldades na realização de suas funções do seu 

trabalho, em destaque observou-se nos relatos dos ACS quanto alguns pais não se 

preocupam em vacinar suas crianças e segundo eles a imunização não é essencial. Os ACS 

demostraram responsabilidade, disposição, responsabilidade e confiabilidade com sua 

comunidade mesmo enfrentando a resistência de algumas famílias, principalmente em se 

tratando no retorno a unidade nas campanhas de vacinação.  

Em relação as facilidades, percebem-se que por residirem em muitos casos e 

fazerem parte da comunidade, existe uma certa confiabilidade entre o profissional através 

da criação de vínculos, promovendo o acesso aos domicílios para cumprir as ações em prol 

da promoção da saúde, prevenindo doenças passíveis de imunização. Como também a 

facilidade que os usuários tem em acessar as ESF, pois são distribuídas nos bairros que 

residem. 

Mesmo com algumas limitações, verificou-se a importância nessa produção 

científica, a análise e a discussão feita sobre o PNI e a atuação do ACS, percebe-se a grande 

importância, pois são profissionais e um acesso maior, ou seja, um maior vínculo com a 

população, dessa forma são um elo entre a comunidade e equipe de saúde da atenção 

primária, nessa vertente devem ser reconhecidos como fundamentais na implementação do 

programa nacional de imunização. 

Nesse sentido, essa temática relevou a importância, em razão de entender como 

assistência na identificação das facilidades e dificuldades para se concretizar o PNI, e por 

conseguinte buscar resoluções e atividades com objetivo de almejar melhores taxas na 

cobertura de vacinação como também cumprir as metas pré-estabelecidas para o município 

pesquisado. 

Portanto, certifica-se a convicção que a análise que concerne à temática, não deve 

finalizar com essa pesquisa, mas que seja exposta como fonte para estudos futuros. 
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Apêndice A - Solicitação de autorização para realização da pesquisa 

  

A Secretaria de Saúde, 

 

           Eu, Yanne Francielle Firmino Maia, RG 99029258811, CPF 957.569.653.00, 

Matrícula 2015103320, aluna regularmente matriculada no VIII semestre do curso de 

graduação em Enfermagem do Centro Universitário Doutor Leão Sampaio, venho por meio 

deste, solicitar a V. Sª, autorização para realizar, em sua Instituição, a coleta de dados para 

a pesquisa de Trabalho de Conclusão de Curso intitulada ATUAÇÃO DO AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE PARA EFETIVAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

IMUNIZAÇÃO EM UM MUNICIPIO CEARENSE orientado pela Profa. Ma. Andréa 

Couto Feitosa, com objetivo geral de analisar a atuação do agente comunitário de saúde 

para a efetivação do programa nacional de imunização em um município cearense. 

Asseguro que a pesquisa obedece a todas as recomendações formais advindas da 

Resolução 466/12, do Conselho Nacional de Saúde que trata dos estudos envolvendo seres 

humanos. 

Cientes da vossa colaboração, entendimento e apoio, agradecemos 

antecipadamente. 

 

Juazeiro do Norte – CE, ____ de ___________ de 2020 

 

______________________________________  

Yanne Francielly Firmino Maia 

Acadêmica de Enfermagem/Pesquisadora 

 

___________________________________  

Profª. MsC. Andréa Couto Feitosa  

Orientadora 
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                    Apêndice B - Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

 

Prezado (a) Sr (a), 

 

Andréa Couto Feitosa, CPF: 419.280.083-72, docente do Centro Universitário 

Doutor Leão Sampaio - UNILEÃO está realizando a pesquisa intitulada ATUAÇÃO DO 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE PARA EFETIVAÇÃO DO PROGRAMA 

NACIONAL DE IMUNIZAÇÃO EM UM MUNICIPIO CEARENSE, que tem como 

objetivo geral analisar a atuação do agente comunitário de saúde para a efetivação do 

programa nacional de imunização em um município cearense, e os objetivos específicos 

são: caracterizar o perfil dos participantes do estudo; verificar o conhecimento do ACS em 

relação ao Programa Nacional de Imunizações e identificar as facilidades e dificuldades 

vivenciadas pelo ACS frente às ações de vacinação. 

Para isso, está desenvolvendo um estudo que consta das seguintes etapas: 

elaboração do projeto de pesquisa; solicitação da autorização para realização da pesquisa a 

instituição participante; apresentação do TCLE aos participantes do estudo; obtenção da 

assinatura do TCPE; aplicação dos instrumentos de coleta de dados; organização e análise 

dos dados; construção do relatório de pesquisa; e divulgação dos resultados no meio 

científico. 

Por essa razão, convidamos a participar da pesquisa. Sua participação consistirá em 

responder um questionário, que consome em média 10 minutos para a resposta completa 

das perguntas. 

A pesquisa apresenta riscos mínimos aos participantes, sendo eles: 

constrangimento, vergonha, medo, insegurança, enjoo e receio em responder ao 

questionário previamente elaborado. Aspectos estes poderão ser minimizados a partir da 

realização do questionário em uma sala reservada da unidade de saúde. 

A pesquisa apresenta riscos mínimos, pois a distribuição pode não ser equitativa, e 

nessa perspectiva, pode ser que todos os participantes dos estudos não queiram participar. 

E dos interlocutores envolvidos, seus dados podem não ser suficiente para discorrer a 

discussão da pesquisa, o que provocaria limitações no desenvolvimento da redação.  
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A pesquisa possibilitará que a pesquisadora, por meio da obtenção dos dados, 

busque obter informações inerentes que modifiquem as estratégias para fazer a diferença 

nos conhecimentos do ACS na campanha nacional de imunização. Como benefícios, a 

pesquisa servirá como parâmetros de dados para toda a comunidade acadêmica, e ainda, 

como fonte de dados para futuras pesquisas. 

A sua participação em qualquer tipo de pesquisa é voluntária, asseguramos que 

também não sofrerá qualquer prejuízo se não aceitar ou se desistir após assinado o termo 

de consentimento pós-esclarecido. Se tiver alguma dúvida a respeito dos objetivos da 

pesquisa e/ou dos métodos utilizados na mesma, pode procurar Andréa Couto Feitosa e/ou 

Yanne Francielle Firmino Maia, na Avenida Leão Sampaio, km 3 – Lagoa Seca, telefone 

(88) 2101-1033 nos seguintes horários: segunda-feira à sexta-feira, das 8h00 às 12h00 e 

das 14h00 às 17h00. 

Se desejar obter informações sobre os seus direitos e os aspectos éticos envolvidos 

na pesquisa poderá consultar o Comitê de Ética em Pesquisa – CEP do Centro Universitário 

Doutor Leão Sampaio, localizado na Avenida Leão Sampaio, km 3 – Lagoa Seca, telefone 

(88) 2101-1000, Juazeiro do Norte–CE. Caso esteja de acordo em participar da pesquisa, 

deve preencher e assinar o termo de consentimento pós-esclarecido que se segue, 

recebendo uma cópia do mesmo. 

 

_________________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora 
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Apêndice C - Termo de consentimento pós-esclarecido 

 

 

 

Pelo presente instrumento que atende às exigências legais, eu 

______________________________________________________________, portador 

(a) do Cadastro de Pessoa Física (CPF) número __________________________, declaro 

que, após leitura minuciosa do TCLE, tive oportunidade de fazer perguntas e esclarecer 

dúvidas que foram devidamente explicadas pelos pesquisadores. Ciente dos serviços e 

procedimentos aos quais serei submetido e não restando quaisquer dúvidas a respeito do 

lido e explicado, firmo meu CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO em participar 

voluntariamente da pesquisa sobre “Atuação do agente comunitário de saúde para 

efetivação do programa nacional de imunização em uma unidade básica de saúde no 

interior cearense, assinando o presente documento em duas vias de igual teor e valor.  

 

 

Juazeiro do Norte - CE, _______de________________  de 2020  

 

___________________________________________  

Assinatura do participante ou Representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

Impressão dactiloscópica 

 

 _________________________________________ 

 Assinatura da Pesquisadora 
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Apêndice D – Roteiro de Questionário 
 

I - DADOS DO PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO:  
 

• Idade:_______ 
 

• Gênero:  (  ) Masculino   (  ) Feminino 
 

• Raça/cor:  ( ) Branca ( ) Negra ( ) Parda ( ) Amarela ( ) Indígena ( ) Outra: ______ 
 

• Escolaridade: 
 

( ) Analfabeto (a) 

( ) Ensino Fundamental Incompleto              ( ) Ensino Fundamental Completo 

( ) Ensino Médio Incompleto                        ( ) Ensino Médio Completo 

( ) Ensino Superior Incompleto                    ( ) Ensino Superior Completo 

( ) Especialização                                         ( ) Mestrado  

( ) Doutorado 

 
• Estado Civil: 

 

( ) Solteiro(a)  ( ) Casado(a)  ( ) União Estável  ( ) Divorciado(a)  ( ) Viúvo (a)  

( ) outro________ 

 
 
II. DADOS DA PESQUISA: 
 
1. O que você entende por Programa Nacional de Imunização. 
2. Descreva sobre as ações que você realiza durante suas visitas domiciliares para a 
efetivação do Programa Nacional de Imunização. 
3. Explique como você compreende o papel do ACS em relação a implementação do 
Programa Nacional de Imunização. 
4. Relate as dificuldades vivenciadas para a efetivação do Programa Nacional de 
Imunização. 
5. Cite as facilidades vivenciadas para a efetivação do Programa Nacional de Imunização. 


